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ARALDO TODESCO
GABINETE DO PREFEITO

LEIS

LEI COMPLEMENTAR Nº 156/2026
DE 24 DE ABRIL DE 2026

“Dispõe sobre alterações no Plano de 
Carreira dos Servidores Públicos do 
Município de Tapiraí”.

ARALDO TODESCO, Prefeito Munici-
pal de Tapiraí, Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a Câmara Municipal de Ta-
piraí aprova e ele sanciona e promul-
ga a seguinte lei:

Art. 1° Fica alterada a redação da Lei 
Complementar nº 153, de 03 de feve-
reiro de 2026, onde se lê “Lei Com-
plementar nº 057, de 01 de julho de 
2013”, leia-se “Lei Complementar nº 
058, de 01 de julho de 2013”, a qual 
passa a figurar com as alterações 
promovidas em seus arts. 53, 57 e 58.

Art. 2º Fica restabelecida a redação 
original dos arts. 53, 57 e 58, da Lei 
Complementar nº 057, de 01 de julho 
de 2013.

Art.3º Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL “HIDEO TIBA”
EM 24 DE ABRIL DE 2026

ARALDO TODESCO 
Prefeito Municipal

REGISTRADA E PUBLICADA NESTA 
ADMINISTRAÇÃO NA DATA SUPRA.

ANNE LOUISE SOUZA OLIVEIRA PISKE
Diretora da Divisão de Planejamento

LEI Nº 2453/2026 
DE 24 DE ABRIL DE 2026

“Dispõe sobre a ratificação da Reso-
lução nº 007/2026, da Assembleia 
Geral do Consórcio Intermunicipal de 
Saúde do Vale do Ribeira e Litoral Sul 
– Consaúde, conforme especifica”. 

ARALDO TODESCO, Prefeito do Mu-
nicípio de Tapiraí, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei, 
faz saber que, a Câmara Municipal de 
Tapiraí aprovou e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica ratificada as Resolução nº 
007, de 12 de março de 2026, apro-
vada pela Assembleia Geral do Con-
sórcio Intermunicipal de Saúde do 
Vale do Ribeira e Litoral Sul - CON-
SAÚDE, que altera o Anexo II-A e o 

Anexo II-B, do Contrato de Consórcio 
Público do Consórcio CONSAÚDE, 
que dispõem, respectivamente, so-
bre a ESCALA DE VENCIMENTOS E 
SALÁRIOS REFERENTES AOS ANE-
XOS I-A e I-B; e a ESCALA DE VENCI-
MENTOS E SALÁRIOS REFERENTE 
AOS ANEXOS I-F E I-G, do respectivo 
Contrato, para fins de recomposição 
e ajustes das referências salariais 1 a 
3, dos referidos anexos.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data 
da sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
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LEI Nº 2454/2026 
DE 24 DE ABRIL DE 2026

“Autoriza o Poder Executivo Mu-
nicipal conceder subvenção social 
para o exercício de 2026 à entida-
de assistencial denominada Lar da 
Mônica, inscrita no CNPJ sob o nº 
45.566.064/0001-92, com sede no 
Município de Piedade/SP”. 

ARALDO TODESCO, Prefeito do Mu-
nicípio de Tapiraí, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei, 
faz saber que, a Câmara Municipal de 
Tapiraí aprovou e ele sanciona e pro-
mulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Munici-
pal autorizado a conceder subvenção 
social ao Lar da Mônica, instituição 
privada de caráter assistencial, sem 
finalidade lucrativa, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº. 45.566.064/0001-92, 
por meio de formalização de parce-
ria, na modalidade termo de fomento.

Art. 2º O valor da subvenção para 
o exercício de 2026 será de R$ 
190.000,00 (cento e noventa mil re-
ais). 

Art. 3º Fica sob a responsabilidade 
exclusiva do Lar da Mônica, o geren-
ciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos.

Art. 4º Fica também sob a responsa-
bilidade exclusiva do Lar da Mônica, 
o pagamento dos encargos traba-
lhistas, previdenciários, fiscais e co-
merciais relacionados à execução 
do objeto previsto, não implicando 

responsabilidade solidária ou subsi-
diária da administração pública, na 
hipótese de eventual inadimplência 
do Lar da Mônica, em relação ao re-
ferido pagamento, os ônus inciden-
tes sobre o objeto da parceria ou os 
danos decorrentes de restrição à sua 
execução.

Art. 5º É vedada ao Lar da Mônica 
utilizar os recursos com finalidade 
alheia ao objeto da parceria.

Art. 6º A inadimplência da adminis-
tração pública não transfere ao Lar 
da Mônica, a responsabilidade pelo 
pagamento de obrigações vincula-
das à parceria com recursos próprios. 

Art. 7º A inadimplência do Lar da Mô-
nica em decorrência de atrasos na li-
beração de repasses relacionados à 
parceria não poderá acarretar restri-
ções à liberação de parcelas subse-
quentes. 

Art. 8º O pagamento de remunera-
ção da equipe contratada pelo Lar da 
Mônica, com recursos da subvenção 
não gera vínculo trabalhista com o 
Poder Público.

Art. 9º Os pagamentos, entre outras 
despesas, com recursos vinculados 
a esta subvenção serão definidos no 
termo de parceria a ser firmado entre 
as partes. 

Art. 10. As parcelas dos recursos 
transferidos serão liberadas em es-
trita conformidade com o respectivo 
cronograma de desembolso, exceto:

I- Quando houver evidência de irre-
gularidade na aplicação de parcela 
anteriormente recebida; 

II- Quando constatado desvio de fi-
nalidade na aplicação dos recursos 
ou o inadimplemento do Lar da Mô-
nica em relação a obrigações estabe-
lecidas no termo de parceria; 

III- Quando o Lar da Mônica deixar 
de adotar, sem justificativa suficien-
te, as medidas saneadoras apontadas 
pela administração pública ou pelos 
órgãos de controle interno e externo. 

Art. 11. O plano de trabalho da parce-
ria poderá ser revisto para alteração 
de valores ou de metas, mediante 
termo aditivo ou apostilamento ao 
plano de trabalho original.

Art. 12. A administração pública pro-
moverá o monitoramento e a avalia-
ção do cumprimento do objeto da 
parceria e emitirá relatório técnico 
de monitoramento e avaliação da 
parceria, e o submeterá à comissão 

de monitoramento e avaliação desig-
nada, que o homologará, indepen-
dentemente da obrigatoriedade de 
apresentação da prestação de con-
tas devido pelo Lar da Mônica.

Parágrafo único. O relatório técnico 
de monitoramento e avaliação da 
parceria, sem prejuízo de outros ele-
mentos, deverá conter:

a) descrição sumária das atividades e 
metas estabelecidas;

b) análise das atividades realizadas, 
do cumprimento das metas e do im-
pacto do benefício social obtido em 
razão da execução do objeto até o 
período, com base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no plano 
de trabalho;

c) valores efetivamente transferidos 
pela administração pública;

d) análise dos documentos compro-
batórios das despesas apresentados 
pelo Lar da Mônica na prestação de 
contas, quando não for comprovado 
o alcance das metas e resultados es-
tabelecidos no respectivo termo de 
parceria;

e) análise de eventuais auditorias 
realizadas pelos controles interno e 
externo, no âmbito da fiscalização 
preventiva, bem como de suas con-
clusões e das medidas que tomaram 
em decorrência dessas auditorias.

Art. 13. Sem prejuízo da fiscalização 
pela administração pública e pelos 
órgãos de controle, a execução da 
parceria poderá será acompanhada e 
fiscalizada pelo conselho de política 
pública da área, que poderá ser cria-
do. 

Art. 14. A prestação de contas, com 
seus respectivos prazos estarão dis-
postos no termo de parceria a ser 
firmado entre as partes, obedecendo 
às normas e exigências estabelecidas 
na Lei nº. 13.019/2014, e Decreto Mu-
nicipal nº 019/2019, em destaque:

§ 1º A administração pública poderá 
fornecer manuais específicos ao Lar 
da Mônica por ocasião da celebração 
da parceria, tendo como premissas a 
simplificação e a racionalização dos 
procedimentos.

§ 2º Eventuais alterações no conteú-
do dos manuais referidos no parágra-
fo anterior devem ser previamente 
informadas ao Lar da Mônica e divul-
gadas em meios oficiais de comuni-
cação.

Art. 15. A prestação de contas apre-
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sentada pelo Lar da Mônica deverá 
conter elementos que permitam ao 
gestor da parceria avaliar o anda-
mento ou concluir que o seu objeto 
foi executado conforme pactuado, 
com a descrição pormenorizada das 
atividades realizadas e a comprova-
ção do alcance das metas e dos re-
sultados esperados, até o período de 
que trata a prestação de contas.

§ 1º Serão glosados valores relaciona-
dos a metas e resultados descumpri-
dos sem justificativa suficiente.

§ 2º Os dados financeiros serão ana-
lisados com o intuito de estabelecer 
o nexo de causalidade entre a receita 
e a despesa realizada, a sua confor-
midade e o cumprimento das normas 
pertinentes.

§ 3º A análise da prestação de contas 
deverá considerar a verdade real e os 
resultados alcançados.

§ 4º A prestação de contas da par-
ceria observará regras específicas de 
acordo com o montante de recursos 
públicos envolvidos, nos termos das 
disposições e procedimentos estabe-
lecidos conforme previsto no plano 
de trabalho e no termo de parceria.

Art. 16. A prestação de contas relati-

va à execução do termo de parceria 
dar-se-á mediante a análise dos do-
cumentos previstos no plano de tra-
balho, além dos seguintes relatórios:

I - relatório de execução do objeto, 
elaborado pelo Lar da Mônica, con-
tendo as atividades ou projetos de-
senvolvidos para o cumprimento do 
objeto e o comparativo de metas 
propostas com os resultados alcan-
çados;

II - relatório de execução financeira 
do termo de parceria, com a descri-
ção das despesas e receitas efetiva-
mente realizadas e sua vinculação 
com a execução do objeto, na hipó-
tese de descumprimento de metas e 
resultados estabelecidos no plano de 
trabalho.

Parágrafo único. A administração pú-
blica poderá considerar ainda em sua 
análise os seguintes relatórios elabo-
rados internamente, quando houver:

a) relatório de visita técnica “in loco” 
eventualmente realizada durante a 
execução da parceria;

b) relatório técnico de monitoramen-
to e avaliação, homologado pela co-
missão de monitoramento e avaliação 
designada, sobre a conformidade do 

cumprimento do objeto e os resulta-
dos alcançados durante a execução 
do termo de parceria.

Art. 17. Pela execução da parceria em 
desacordo com o plano de trabalho 
e com as normas desta Lei e da le-
gislação específica, a administração 
pública poderá, garantida a prévia 
defesa, e nos termos do Decreto nº. 
019/2019, aplicar ao Lar da Mônica as 
seguintes sanções: 

I - advertência;

II - suspensão temporária da parti-
cipação em chamamento público e 
impedimento de celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades da 
esfera de governo da administração 
pública sancionadora, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos;

III - declaração de inidoneidade para 
participar de chamamento público 
ou celebrar parceria ou contrato com 
órgãos e entidades de todas as es-
feras de governo, enquanto perdu-
rarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autori-
dade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a orga-
nização da sociedade civil ressarcir 
a administração pública pelos preju-

ízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base 
no inciso II. 

§ 1º Prescreve em 05 (cinco) anos, 
contados a partir da data da apre-
sentação da prestação de contas, a 
aplicação de penalidade decorrente 
de infração relacionada à execução 
da parceria.

§ 2º A prescrição será interrompida 
com a edição dato administrativo 
voltado à apuração da infração.

Art. 18. As despesas decorrentes da 
presente lei onerarão a Unidade Or-
çamentária 02.05.02, Programa de 
Governo 08.243.0004.2046, e Natu-
reza da Despesa 3.3.50.43.00. 

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data 
da sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL “HIDEO TIBA”
EM 24 DE ABRIL DE 2026

ARALDO TODESCO
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REGISTRADA E PUBLICADA NESTA 
ADMINISTRAÇÃO NA DATA SUPRA

ANNE LOUISE SOUZA OLIVEIRA PISKE
Diretora da Divisão de Planejamento
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RESULTADO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 
SELEÇÃO DE OFICINEIRO PARA REALIZAÇÃO DE OFICINA DE LAMBE-

LAMBE 

A Prefeitura Municipal de Tapiraí, por meio da Secretaria de Sustentabilidade e 
Desenvolvimento Econômico, torna público o resultado do Chamamento Público para 
seleção de oficineiro para a realização da oficina “Lambe-Lambe: Arte Colaborativa com 
a Flora Local”. 

Considerando que houve 01 (uma) inscrição válida, a candidata foi avaliada conforme os 
critérios estabelecidos no edital. 

Candidatos inscritos: 

• Marcella Sholl  

Resultado da avaliação: 

Critério Pontuação Máxima Nota 

Experiência comprovada 5 5 

Qualidade do portfólio 5 5 
 

Pontuação Total: 10 / 10 

Diante da análise realizada e do atendimento aos requisitos do edital, fica selecionada a 
candidata: Marcella Sholl. A candidata selecionada será convocada para os procedimentos 
administrativos necessários à contratação e execução da oficina, conforme previsto no 
edital. 

GUILHERME AYRES PEDROSO 
Diretor de Turismo e Cultura 

 

MARIMAR GUIDORZI DE PAULA 
Secretária de Sustentabilidade e Desenvolvimento Econômico 

 

MUNICÍPIO DE TAPIRAÍ
TURISMO E CULTURA

CHAMAMENTO PÚBLICO
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
CREDENCIAMENTO (PORTAL DE COMPRAS) Nº 03/2026 

PROCESSO PMT Nº 10846/2026 

 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Exmo. Sr. 

ARALDO TODESCO, Prefeito Municipal, com base no artigo 71, inciso IV da Lei nº 14.133/2021, 

resolve: 

 

1. ADJUDICAR aos proponentes o objeto da licitação,  conforme Relação. 

Item 
 

Descrição do Item 
Proponente / Fornecedor 

Unidade 
Classificaçã

o 

QTD 
 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor Total 
(R$) 

 
1 

 
GUIAS C/ CÓDIGO BARRAS INTERNET -TRIB. 
MUNICIPAIS 
 

 
UN 

 
1.500 

  

 Banco Bradesco S.A.   3,33 4.995,00 
 SICOOB CRESSEM   3,33 4.995,00 
 BANCO DO BRASIL SA   3,33 4.995,00 
 

2 
 
GUIAS C/ CÓDIGO BARRAS TAA – TRIBUTOS 
MUNICIPAIS 
 

 
UN 

 
1.500 

  

 Banco Bradesco S.A.   3,86 5.790,00 
 SICOOB CRESSEM   3,86 5.790,00 
 BANCO DO BRASIL SA   3,86 5.790,00 
 

3 
 
GUIAS C/ CÓDIGO BARRAS BBDPJ – TRIBUTOS 
MUNICIPAIS 
 

 
UN 

 
1.500 

  

 BANCO DO BRASIL SA   3,33 4.995,00 
 SICOOB CRESSEM   3,33 4.995,00 
 

4 
 
GUIAS C/ CÓDIGO BARRAS COBAN – TRIBUTOS 
MUNICIPAIS 
 

 
UN 

 
1.500 

  

 Banco Bradesco S.A.   4,33 6.495,00 
 SICOOB CRESSEM   4,33 6.495,00 
 BANCO DO BRASIL SA   4,33 6.495,00 
 

5 
 
GUIAS C/ CÓDIGO BARRAS NÃO COMPE – TRIBUTOS 
MUNICIPAIS 
 

 
UN 

 
1.500 

  

 BANCO DO BRASIL SA   3,33 4.995,00 
 SICOOB CRESSEM   3,33 4.995,00 
 

6 
 
GUIAS DE ARRECADAÇÃO PIX - MUNICIPAL 
 

 
UN 

 
1.500 

  

 BANCO DO BRASIL SA   3,33 4.995,00 
 SICOOB CRESSEM   3,33 4.995,00 
 

7 
 
GUIAS C/ CÓDIGO BARRAS B. POSTAL – TRIBUTOS 
MUNICIPAIS 

 
UN 

 
1.500 

  

MUNICÍPIO DE TAPIRAÍ
COMPRAS E LICITAÇÕES

HOMOLOGAÇÕES
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 BANCO DO BRASIL SA   4,31 6.465,00 
 SICOOB CRESSEM   4,31 6.465,00 
 

8 
 
ARRECADAÇÃO TAA MULTIBANCO 
 

 
UN 

 
1.500 

  

 BANCO DO BRASIL SA   3,84 5.760,00 
 SICOOB CRESSEM   3,84 5.760,00 
 

2. HOMOLOGAR o procedimento referente ao Processo: 10846/2026, para o 
Credenciamento de instituições financeiras, pública ou privada, autorizadas para prestação de serviços 
bancários para arrecadação de tributos e outras receitas municipais 

 

3. DETERMINAR que sejam adotadas as medidas cabíveis para a elaboração termo de 

credenciamento das referidas empresas.  

 

Tapiraí, 24 de abril de 2026. 
 

 
 
 
 

ARALDO TODESCO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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